
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1353908 - BA 
(2018/0221889-4)
RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
AGRAVADO  : MARCIA EUGENIA ABREU DE ARAUJO GOES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL – AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. 

IRRESIGNAÇÃO DA PARTE DEMANDADA.
1. A alegação de afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015 

de forma genérica impede o conhecimento do recurso 
especial ante a deficiência na fundamentação. Incidência 
da Súmula 284/STF.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a 
ausência de determinado procedimento médico no rol da 
ANS não afasta o dever de cobertura por parte do plano 
de saúde, quando necessário ao tratamento de 
enfermidade objeto de cobertura pelo contrato. Incidência 
da Súmula 83/STJ.

3. O acolhimento da pretensão recursal exigiria derruir 
a convicção formada nas instâncias ordinárias sobre a 
ocorrência de dano moral, bem como a revisão dos 
parâmetros utilizados para arbitramento da indenização - 
que, no caso, não se mostra excessiva ou irrisória. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno desprovido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 23 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.353.908 - BA (2018/0221889-4)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
AGRAVADO  : MARCIA EUGENIA ABREU DE ARAUJO GOES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 

 

  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Trata-se de agravo interno 

interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE, contra decisão monocrática de fls. 

331-337 e-STJ, da lavra deste signatário, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial manejado pelo ora agravante. 

O apelo nobre, a seu turno, fundado na alínea "a" do permissivo 

constitucional, fora deduzido em desafio a acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado da Bahia, assim ementado (fls. 197 e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. NEGATIVA. LEUCEMIA. DOENÇA ABRANGIDA 
PELO PLANO DE SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE NEGATIVA DO 
TRATAMENTO HÁBIL E BUSCAR A CURA. ENTENDIMENTO DO STJ. 
DEVER DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO DIVERSO EM 
RAZÃO DA INEFICÁCIA DO ANTERIOR. OBRIGAÇÃO DO PLANO. 
NEGATIVA QUE RESULTA EM DANOS MORAIS. VALOR ARBITRADO. 
RS 7.000,00 (SETE MIL REAIS) AUSÊNCIA DE EXAGERO. VALOR 
CONSIDERADO COMO ADEQUADO. SENTENÇA MANTIDA. APELO 
DESPROVIDO.

Opostos embargos de declaração, esses foram rejeitados (fls. 223-228 

e-STJ).

Nas razões do especial (fls. 231-252 e-STJ), a parte ora agravante 

apontou violação aos arts. 12, inc. VI, da Lei nº 9.656/98; 188, 421, 422, 480, 927 e 

944 do Código Civil; 51 do Código de Defesa do Consumidor, e 1.022 do Código de 

Processo Civil de 2015.

Sustentou, em síntese: a) que se tratando a recorrente de operadora de 

plano de saúde constituída na modalidade de autogestão, não incide o Código de 

Defesa do Consumidor; b) que a ANS não estabelece o procedimento almejado pela 

parte recorrida como de cobertura obrigatória, não cabendo, portanto, à operadora a 

cobertura de qualquer despesa neste aspecto; c) que não houve ilegalidade na 
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conduta, não se encontrando presentes os pressupostos caracterizadores da 

responsabilidade civil; e d) a necessidade de redução do valor da indenização 

fixado a título de danos morais.

Contrarrazões às fls. 262-275 e-STJ.

Em juízo de admissibilidade (fls. 301-302 e-STJ), negou-se o 

processamento do recurso especial, sob os seguintes fundamentos: i) incidência do 

óbice da Súmula 284/STF; ii) aplicação do óbice da Súmula 211/STJ; e iii) 

incidência do óbice da Súmula 07/STJ.

Em desfavor da referida decisão, interpôs a parte recorrente o respectivo 

agravo (art. 1.042 do CPC/15), em cujas razões pugnou pelo processamento de seu 

recurso especial.

Em decisão monocrática (fls. 331-337 e-STJ), este signatário negou 

provimento ao agravo em recurso especial, sob os seguintes fundamentos: a) 

incidência do óbice da Súmula 284/STF, no tocante à alegação de violação ao art. 

1.022 do CPC/2015; b) aplicação do óbice da Súmula 83/STJ; e c) incidência do 

óbice da Súmula 7/STJ.

No presente agravo interno (fls. 343-354 e-STJ), a parte insurgente, 

primeiramente, refuta a incidência do óbice recursal da Súmula 83 do STJ. Aponta 

que há dissonância na aplicação da jurisprudência ao caso dos autos. Combate, 

também, a incidência do óbice recursal da Súmula 7/STJ. Por fim, refuta a incidência 

do óbice da Súmula 284/STF.

Não foi apresentada impugnação, conforme certidão de fl. 358 e-STJ.

É o relatório.
 

  

 

GMMB-15 

AREsp 1353908 Petição : 562562/2018 C542560551164740803506@ C31140=449:01812@
 2018/0221889-4 Documento Página  2 de 10 

Documento eletrônico VDA23046306 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 13/09/2019 14:51:52
Código de Controle do Documento: BF76D3A1-6684-4D26-B542-37CE8C8940FA



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.353.908 - BA (2018/0221889-4)
  
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL – AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

IRRESIGNAÇÃO DA PARTE DEMANDADA.
1. A alegação de afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015 de 

forma genérica impede o conhecimento do recurso especial 
ante a deficiência na fundamentação. Incidência da Súmula 
284/STF.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a ausência de 
determinado procedimento médico no rol da ANS não afasta o 
dever de cobertura por parte do plano de saúde, quando 
necessário ao tratamento de enfermidade objeto de cobertura 
pelo contrato. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. O acolhimento da pretensão recursal exigiria derruir a 
convicção formada nas instâncias ordinárias sobre a 
ocorrência de dano moral, bem como a revisão dos parâmetros 
utilizados para arbitramento da indenização - que, no caso, não 
se mostra excessiva ou irrisória. Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno desprovido.
 

  

  
  
  
  
  
  
  
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não merece 

acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela parte recorrente são incapazes de 

infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual merece ser mantida.

1. Nas razões do agravo interno, a parte insurgente refuta a incidência do 

óbice recursal da Súmula 284 do STF.

No entanto, conforme consignado na decisão agravada, no tocante à 

aventada violação ao art. 1.022 do CPC/73, verifica-se que a parte ora agravante 

apenas menciona genericamente, nas razões do recurso especial, o dispositivo legal 

tido como violado, sem ter particularizado os pontos em que, de fato, teria havido 
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afronta, isto é, qual ou quais as matérias que o Tribunal de origem, apesar da 

provocação por embargos de declaração, teria deixado de se manifestar, incorrendo 

em omissão e negativa de prestação jurisdicional.

Assim, nos casos em que a arguição é genérica, não se conhece do 

recurso especial pela alegada violação, incidindo, na hipótese, o óbice da Súmula 

284/STF, assim redigida: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE OFENSA 
DO DISPOSITIVO LEGAL INVOCADO. SÚMULA N. 284/STF. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA. 1. A alegação de afronta ao art. 535 do CPC de forma 

genérica, sem efetiva demonstração de omissão do Tribunal a quo no 

exame de teses imprescindíveis para o julgamento da lide, impede o 

conhecimento do recurso especial ante à deficiência na 

fundamentação. Incidência da Súmula n. 284/STF. [...] 4. Agravo 

regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 393.501/RS, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
06/08/2015, DJe 13/08/2015) [grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. 1. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. 
[...] 5. AGRAVO IMPROVIDO. 1. Não especificado em que teria 

consistido a violação do art. 535 do Código de Processo Civil pelo 

Tribunal a quo, é caso de incidência do enunciado n. 284 da Súmula 

do Supremo Tribunal Federal. [...] 5. Agravo regimental a que se nega 

provimento. (AgRg no AgRg no AREsp 782.181/RJ, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 
28/03/2016) [grifou-se]

2. No mais, a parte agravante refuta a incidência dos óbices recursais das 

Súmulas 83 e 07 do STJ, reiterando a matéria de mérito exposta na petição de 

recurso especial acerca do não cabimento da condenação ao pagamento de danos 

morais no caso dos autos, bem como, do valor excessivo da indenização fixada.

Com efeito, é cediço no STJ que, ainda que admitida a possibilidade de o 

contrato de plano de saúde conter cláusulas limitativas dos direitos do segurado, 

revela-se abusivo o preceito excludente do custeio dos meios e materiais 

necessários ao melhor desempenho do tratamento clinico ou do procedimento 
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cirúrgico ou de internação hospitalar atinente à doença coberta.

Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356/STF. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA A TRATAMENTO DE DOENÇA COBERTA. 
CONDUTA ABUSIVA. DANO MORAL. DECISÃO MANTIDA.
[...]
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, é abusiva a negativa de 
cobertura, pelo plano de saúde, a algum tipo de procedimento, medicamento 
ou material necessário para assegurar o tratamento de doenças previstas no 
contrato.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1028079/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 31/08/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. RESPONSABILIDADE 
CONFIGURADA. RECUSA INDEVIDA. DOENÇA E TRATAMENTO DE 
QUIMIOTERAPIA COBERTOS. DANO MORAL. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. DANO MATERIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O eg. Tribunal a quo entendeu que a recusa injustificada do plano de 
saúde em autorizar o tratamento pleiteado pelo consumidor configurou ato 
ilícito, notadamente diante da existência de cláusula contratual que prevê 
direito a quimioterapia e internação.
2. A jurisprudência deste Tribunal já se consolidou no sentido de que "o 
plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não 
o tipo de terapêutica indicada por profissional habilitado na busca da cura e 
que é abusiva a cláusula contratual que exclui tratamento, ou procedimento 
imprescindível, prescrito para garantir a saúde ou a vida do beneficiário" 
(AgRg no REsp 1.547.168/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe de 03/05/2016).
[...]
(AgInt no AREsp 1057609/CE, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 26/06/2017)

2.1. Outrossim, "o fato de o procedimento não constar do rol da ANS não 

afasta o dever de cobertura do plano de saúde, haja vista se tratar de rol meramente 

exemplificativo" (AgInt no AREsp 1036187/PE, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017.

No mesmo sentido, inclusive em demandas envolvendo planos de saúde 

de autogestão:

AGRAVO INTERNO. DIREITO CIVIL. PLANO DE SAÚDE EMPRESA 
SEM FINS LUCRATIVOS E QUE OPERA POR AUTOGESTÃO. 
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FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS DE USO DOMICILIAR - OFF 
LABEL - EXPERIMENTAL - ROL DA ANS. OBRIGATORIEDADE. 
1. A avaliação acerca da abusividade da conduta de entidade de autogestão 
ao negar a cobertura de medicamentos ou tratamentos médicos está sujeita 
à aplicação subsidiária das normas gerais e dos preceitos do Código Civil, 
em virtude da natureza do negócio firmado, a teor dos artigos 422, 423 e 
424 do CC. Precedentes.
2. É abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de arcar com a 
cobertura do medicamento prescrito pelo médico para o tratamento do 
beneficiário, sendo ele off label, de uso domiciliar, ou ainda, não previsto em 
rol da ANS, e, portanto, experimental, mesmo se tratando de instituições 
sem fins lucrativos e que operam por autogestão.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1712056/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 18/12/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE TRATAMENTO. CRIANÇA COM 
ENCEFALOPATIA CRÔNICA. CLÁUSULA CONTRATUAL. 
ABUSIVIDADE. URGÊNCIA NO TRATAMENTO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS NºS 5 E 
7/STJ. PROCEDIMENTO. PREVISÃO. ROL DA AGÊNCIA NACIONAL 
DE SAÚDE. DESNECESSIDADE.
[...]
4. A falta de previsão de procedimento médico solicitado no rol da ANS não 
representa a exclusão tácita da cobertura contratual.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 845.190/CE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 28/06/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE COBERTURA DE PROCEDIMENTO MÉDICO. DOENÇA 
PREVISTA NO CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO 
NÃO PREVISTO NO ROL DA ANS. ROL EXEMPLIFICATIVO. 
COBERTURA MÍNIMA. INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO 
CONSUMIDOR. SÚMULA N. 83 DO STJ. DANO MORAL. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE POR SI SÓ PARA A 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 283 DO STF. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 182/STJ.
1. Não é cabível a negativa de tratamento indicado pelo profissional de 
saúde como necessário à saúde e à cura de doença efetivamente coberta 
pelo contrato de plano de saúde.
2. O fato de eventual tratamento médico não constar do rol de 
procedimentos da ANS não significa, per se, que a sua prestação não possa 
ser exigida pelo segurado, pois, tratando-se de rol exemplificativo, a 
negativa de cobertura do procedimento médico cuja doença é prevista no 
contrato firmado implicaria a adoção de interpretação menos favorável ao 
consumidor.
[...]
(AgRg no AREsp 708.082/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 26/02/2016)
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3. Quanto à ocorrência de ato ilícito apto a ensejar indenização por danos 

morais, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça também se firmou no 

sentido de que a recusa indevida da operadora de plano de saúde a autorizar o 

tratamento do segurado é passível de condenação por dano moral, uma vez que 

agrava a situação de aflição e angústia do enfermo, comprometido em sua higidez 

físico-psicológica.

Nesse norte, confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA. RECUSA INDEVIDA. ABUSIVIDADE RECONHECIDA 
PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SUMULA N. 83/STJ. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DEVIDA. PRECEDENTES. MAIS 
UMA VEZ, APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ. MONTANTE 
INDENIZATÓRIO. PLEITO DE REDUÇÃO. NÃO DEMONSTRADA A 
ABUSIVIDADE NO VALOR FIXADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Ainda que admitida a possibilidade de o contrato de plano de saúde 
conter cláusulas limitativas dos direitos do consumidor (desde que escritas 
com destaque, permitindo imediata e fácil compreensão, nos termos do § 4º 
do artigo 54 do Código de Defesa do Consumidor), revela-se abusivo o 
preceito excludente do custeio dos meios e materiais necessários ao melhor 
desempenho do tratamento clinico ou do procedimento cirúrgico voltado à 
cura de doença coberta.
Precedentes. Súmula n. 83/STJ.
2. É pacífica a jurisprudência da Segunda Seção no sentido de 

reconhecer a existência do dano moral nas hipóteses de recusa 

injustificada pela operadora de plano de saúde, em autorizar 

tratamento a que estivesse legal ou contratualmente obrigada, por 

configurar comportamento abusivo. Incidência, mais uma vez, da 

Súmula n. 83/STJ.

3. O valor arbitrado a título de danos morais pelo Julgador a quo observou 
os critérios de proporcionalidade e de razoabilidade, visto que o montante 
fixado não se revela exorbitante, e sua eventual redução demandaria 
reexame de provas (Súmula n. 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1207934/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 02/04/2018) (grifou-se)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECUSA DO PLANO DE SAÚDE EM 
FORNECER PRÓTESE PARA A REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO. PESSOA IDOSA. CLÁUSULA ABUSIVA. DANOS MORAIS 
DEVIDOS. PRETENSÃO DE REDUÇÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que é abusiva 

e enseja reparação por dano moral a cláusula contratual que exclui da 
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cobertura do plano de saúde o custeio de prótese necessária ao pleno 

restabelecimento da saúde do segurado, em procedimento cirúrgico 

coberto pelo plano, uma vez que agrava a situação de aflição 

psicológica e de angústia no espírito do segurado.

2. A quantia de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais) se mostra razoável 
para reparar o abalo psicológico decorrente da recusa do plano de saúde 
em fornecer o material necessário à realização de procedimento cirúrgico.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp 1162008/PE, Rel. Ministro LÁZARO 
GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª 
REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 27/03/2018) 
(grifou-se)

Observa-se, assim, que a matéria debatida pela parte recorrente 

encontra-se pacificada nesta Corte nos termos do que decidido pelo Tribunal de 

origem.

3.1. No caso concreto, o Tribunal de origem entendeu que a negativa do 

fornecimento da medicação prescrita para o adequado tratamento do segurado  

resultou em danos morais, pronunciado-se nos seguintes termos (fls. 199-202 

e-STJ):

Diante disso, deve-se assegurar o tratamento foi prescrito pelo médico do 
recorrido e não havendo exclusão expressa do plano de saúde para 
tratamento dessa natureza, na área de oncologia, não há como se recusar 
de plano à cobertura. Assim, presume-se coberto pelo Plano de Saúde do 
autor o tratamento realizado.
Ademais, cabe destacar o teor do informativo n.º 313/2007, do STJ, ao 
esclarecer que a operadora de plano de saúde não pode determinar o 
tratamento mais adequado para a patologia coberta em seu contrato: (...).
Aliás, o próprio STJ tem entendimento no sentido de que não é permitido ao 
plano de saúde negar o medicamento ou tratamento necessário para a 
busca da cura de doença por ele abrangidos, conforme se observa dos 
precedentes abaixo em destaque: (...).
É imperioso ressaltar, portanto, que se a patologia está coberta, inviável o 
veto ao fornecimento do medicamento informado pelo médico responsável 
ao fundamento de que seria apenas uma das alternativas à cura da doença. 
O empeço a que o consumidor receba o tratamento mais eficaz no momento 
em que instalada a doença coberta revela a abusividade da cláusula 
impeditiva que põe em risco a vida do consumidor. Assim, os planos de 
saúde podem estabelecer quais as doenças que serão cobertas, mas não 
podem limitar o tipo de tratamento a ser alcançado ao paciente. Precedente 
do STJ. (...).
Dito isso, verifica-se que a negativa no fornecimento desse 

medicamento resulta, sim, em danos morais, não havendo razão para 

alteração do entendimento exposto pelo D. Julgador de primeiro grau, 

pois consoante a linha de pensamento adotada pelo E. STJ, conforme se 
observa: [sem grifo no original]
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De tal modo, para se rever a conclusão das instâncias ordinárias, quanto 

à configuração do dano moral, demandaria o reexame dos elementos fáticos e 

probatórios da lide, providência vedada em sede de recurso especial, a teor do óbice 

da Súmula 07 do STJ.

Sobre o tema:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. RECUSA. REALIZAÇÃO DE CIRURGIA. DANO MORAL. 
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Rever a conclusão do julgado demandaria o reexame do contexto 

fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso 

especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.

3. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência consolidada no sentido 
de não ser possível a revisão do valor fixado a título de dano moral, visto 
implicar reexame de matéria fático-probatória (Súmula n° 7/STJ). A 
alteração da condenação somente é viável nas hipóteses em que o 
montante se revelar irrisório ou exagerado, circunstâncias inexistentes na 
espécie.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1123697/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 12/03/2018) 
(grifou-se)

4. Por fim, no que se refere à revisão do valor da condenação por danos 

morais fixada em R$ 7.000,00 (sete mil reais), para o acolhimento do apelo extremo 

nessa extensão, seria imprescindível derruir afirmação contida no decisum atacado, 

o que, forçosamente, ensejaria em rediscussão de matéria fática, atraindo, mais uma 

vez, o óbice da Súmula 07 do STJ.

Vale anotar, ainda, que nos termos da orientação deste Pretório, o valor 

estabelecido pelas instâncias ordinárias pode ser revisto tão somente nas hipóteses 

em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 

padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso.

Sobre o tema:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. INDEVIDA NEGATIVA DE 
COBERTURA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CABIMENTO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
2. O valor arbitrado à título de danos morais no presente caso - R$ 
10.000,00 (dez mil reais) - não se mostra desproporcional ao dano moral 
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sofrido pela agravada, em virtude da recusa indevida do plano de saúde em 
custear procedimento médico indicado para o tratamento de sua doença.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1679277/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/10/2018, DJe 15/10/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA INDEVIDA. 
REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7 do STJ.
2. No caso concreto, o Tribunal concluiu ter havido recusa indevida, por 
parte da operadora de plano de saúde, em custear tratamento médico do 
agravado, e que sua conduta causou dano moral passível de indenização. 
Alterar esse entendimento demandaria revolvimento de fatos e provas, 
vedado em recurso especial.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte 
permite o afastamento do referido óbice, para possibilitar a revisão. No caso, 
o valor estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra excessivo, a 
justificar sua reavaliação em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1134701/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017)

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

5. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.353.908 / BA
Número Registro: 2018/0221889-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00025515220118050001 25515220118050001

Sessão Virtual de 17/09/2019 a 23/09/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
AGRAVADO : MARCIA EUGENIA ABREU DE ARAUJO GOES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
AGRAVADO : MARCIA EUGENIA ABREU DE ARAUJO GOES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 23 de setembro de 2019
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